
PARECER N.°                        , DE 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 287, de 2017, vetado INTEGRALMENTE

De autoria do Deputado Ricardo Madalena e da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Expansão, Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais Pavimentadas – SOS VICINAIS. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 27 de dezembro de 2017, sendo expedido o Autógrafo de n.º 32.187.

Por meio da Mensagem A-nº 45/2018, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador vetou a propositura por entender que a matéria nela tratada é de natureza administrativa e, portanto, se insere na competência do Poder Executivo. Embora compreendamos o fundamento do veto oposto pelo Senhor Governador, não podemos com ele concordar, uma vez que a proposta se revestiu de caráter autorizativo, não havendo, portanto, qualquer inconstitucionalidade que a macule. Deveras, ainda que se diga que a proposta abraça tema reservado ao Poder Executivo, por conter medidas de cunho administrativo, é imprescindível observar que seu texto trouxe a forma autorizativa, deixando ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública a decisão sobre a efetivação do programa veiculado pelo projeto. Dentro desse contexto, não se vislumbra a ingerência de um Poder sobre outro, já que esta Casa de Leis não impôs ao Poder Executivo a concretização do Programa Estadual de Expansão, Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais Pavimentadas. Ao registrar apenas uma faculdade, o Poder Legislativo nada mais fez do que apenas colaborar com a Administração Pública, reafirmando a harmonia, mas também a independência, que deve haver entre todos os Poderes.

Em face do argumento acima, não se vislumbra qualquer óbice que impeça a propositura de ter seguimento, tendo em vista que, muito embora trate de matéria pertencente à competência do Poder Executivo, seu texto abraçou a forma autorizativa.

Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 287, de 2017, e contrários ao veto oposto à propositura.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS
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